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Fatores de riscos psicossociais no trabalho: 
limitações para uma abordagem integral da saúde 
mental relacionada ao trabalho

Psychosocial risk factors at work: limitations for a 
comprehensive approach to work-related mental health

Resumo

Introdução: os riscos psicossociais são apontados como fatores que podem 
contribuir ou mesmo desencadear estresse, adoecimento físico e mental nos 
trabalhadores. Objetivo: contribuir com o debate a respeito das limitações dos 
fatores de riscos psicossociais no trabalho e refletir sobre a necessidade de uma 
abordagem ampliada e integral na atenção à saúde mental dos trabalhadores. 
Métodos: estudo qualitativo baseado em levantamento bibliográfico e análise 
documental. Realiza-se uma breve contextualização do mundo do trabalho, 
apresentam-se dados sobre o adoecimento mental dos trabalhadores e as 
diversas concepções dos fatores de riscos psicossociais presentes na literatura 
internacional, bem como as orientações fornecidas pela legislação brasileira. 
Discussão: problematizam-se as avaliações psicossociais na forma como têm 
sido realizadas no Brasil e as limitações do uso de instrumentos quantitativos. 
Apresenta-se uma abordagem ampliada e integral para a compreensão do 
adoecimento dos trabalhadores, apontando para a necessidade de se considerar 
os diversos elementos políticos, econômicos, sociais, culturais, ambientais e 
intrapsíquicos no processo de desgaste mental da classe trabalhadora.

Palavras-chave: fatores de risco psicossociais; saúde mental; trabalho; saúde 
do trabalhador.

Abstract

Introduction: psychosocial risks are identified as factors that can contribute or 
even trigger stress, physical and mental illness in workers. Objective: to contribute 
to the debate about the limitations of psychosocial risk factors at work and reflect 
upon the need for an expanded and comprehensive approach to the workers’ 
mental health care. Methods: a qualitative study based on literature review 
and document analysis. We carried out a brief contextualization of the world of 
work, presented data on the workers’ mental illness and approached the different 
conceptions of the psychosocial risk factors found in the international literature, 
as well as the guidelines provided by the Brazilian legislation. Discussion: we 
discussed the way psychosocial assessments have been carried out in Brazil and 
the limitations of making use of quantitative tools. We presented an expanded and 
comprehensive approach to understand the workers’ illness process, pointing at the 
need to consider the various political, economic, social, cultural, environmental 
and intrapsychic elements in the mental strain of the working class.
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Introdução

Embora não exista um consenso a respeito do termo 
“fatores de riscos psicossociais no trabalho (FRPT)”,  
e o conceito seja empregado em diversos contextos 
laborais1-3, de uma maneira geral os riscos psicosso-
ciais são apontados como fatores que podem contribuir 
ou mesmo desencadear estresse, adoecimento físico 
e mental nos trabalhadores. Alguns autores, como 
Bernardo et al.4, Seligmann-Silva5, Laurel e Noriega6 e 
Lacaz7, problematizam o uso da concepção de fatores 
de risco para analisar os elementos psíquicos e sociais 
existentes no ambiente de trabalho, defendendo uma 
visão ampla da realidade de trabalho. Nessa direção, 
o presente ensaio tem o objetivo de contribuir com o 
debate a respeito das limitações dos fatores de riscos 
psicossociais no trabalho e refletir sobre a necessidade 
de uma abordagem ampliada e integral na atenção à 
saúde mental dos trabalhadores.

Para tal, inicia-se com uma breve contextualização 
do complexo e dinâmico mundo do trabalho, frequen-
temente marcado pela precarização, que compromete 
a saúde, a segurança e a dignidade dos trabalhadores. 
Em seguida, são apresentados dados sobre o adoeci-
mento mental no trabalho e as diversas concepções 
dos FRPT presentes na literatura internacional, bem 
como as orientações fornecidas pela legislação brasi-
leira. Problematizam-se ainda a forma como as avalia-
ções psicossociais têm sido realizadas no Brasil e as 
limitações de instrumentos quantitativos como única 
referência de compreensão da realidade laboral.

As críticas ao conceito de FRPT partem da com-
preensão do binômio saúde/doença como processo6,8. 
Inquestionavelmente, os chamados “fatores de riscos 
psicossociais” são elementos que podem ser preju-
diciais à saúde dos trabalhadores. O que se contesta 
é a possibilidade de tomar seus determinantes como 
medidas exatas, aplicáveis a todos os sujeitos de forma 
generalizada. É preciso considerar as particularidades 
e a complexidade de cada situação de trabalho. Nesse 
sentido, indica-se a necessidade de uma visão contex-
tualizada dos elementos envolvidos no processo de 
adoecimento mental dos trabalhadores.

Vale ainda ressaltar que as reflexões travadas ao 
longo deste ensaio foram motivadas por experiên-
cias empíricas e discussões em grupos de estudos 
que defendem uma visão integral e contextuali-
zada da relação entre trabalho e adoecimento men-
tal dos trabalhadores.

c	 Termo baseado na proposta de organização de trabalho popularizada pelo aplicativo de transportes privados Uber.

d	 No ano de 2017, sob o slogan da modernização, foi aprovada a Reforma Trabalhista Brasileira, que promoveu um verda-
deiro retrocesso, implicando grandes perdas de direitos para a classe trabalhadora. Em 2019, foi aprovada a Reforma da 
Previdência, que modificou o tempo de contribuição e idade mínima para aposentadoria, mas omitiu as vultosas dívidas de 
grupos empresariais para com a Previdência.

Breve contextualização do  
mundo do trabalho

Ao buscar compreender o adoecimento mental dos 
trabalhadores, é essencial considerar a precarização 
que compõe o atual contexto do trabalho no Brasil9-11. 
Fazer uma análise do atual panorama, que inclui a fle-
xibilização, a intensificação do trabalho e a perda de 
direitos trabalhistas, é tirar uma fotografia de uma rea-
lidade em permanente mutação. Se há alguns anos atri-
buíam-se as mudanças operadas no mundo do trabalho 
a processos que marcaram a década de 1990, como 
a reestruturação produtiva e a globalização, agora, 
perante o cenário político e econômico brasileiro, nos 
deparamos com uma situação ainda mais complexa, 
que tem modificado profundamente a forma de (sobre)
viver e trabalhar na sociedade capitalista.

Produzir cada vez mais com menos, em tempos 
mais curtos, é a meta dos atuais modelos de gestão. 
Sob o discurso de excelência, melhoria contínua e 
empregados cooptados como “colaboradores”, as 
relações de trabalho são transformadas de forma 
a mascarar a dominação capitalista sobre o traba-
lho humano, ao passo que o intensificam cada vez 
mais12. Para Seligmann-Silva5, essas novas técni-
cas de gerenciamento e o discurso da excelência 
reforçam o individualismo, aumentam o cansaço e 
se constituem como motor central da produção de 
danos à saúde mental dos trabalhadores.

Antunes e Praun9 afirmam que as corporações 
transnacionais passaram a impor à classe trabalhadora 
patamares salariais e condições de existência cada 
vez mais rebaixadas. A busca por complementação 
de renda, bem como os altos índices de desemprego, 
tem levado os trabalhadores a ingressar no modelo que 
Abílio13 denomina “uberização do trabalho”c, carac-
terizado pela ausência de vínculo empregatício, pela 
intensificação do trabalho e pela vigilância e controle 
permanentes. A uberização “refere-se a um novo está-
gio da exploração do trabalho, que traz mudanças qua-
litativas ao estatuto do trabalhador, à configuração das 
empresas, assim como às formas de controle, gerencia-
mento e expropriação do trabalho”13.

Pode-se afirmar que as crises econômicas, ineren-
tes ao modo de produção capitalista, acentuam e tor-
nam ainda mais evidente a precarização do trabalho, 
enquanto o aumento do índice de desemprego e a 
perda de direitos trabalhistasd fomentam o sentimento 
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de insegurança, desamparo e adoecimento mental da 
classe trabalhadora9.

Não cabe ao escopo deste ensaio realizar uma 
análise detalhada do contexto de diminuição de 
direitos trabalhistas e de aumento da precarização 
e intensificação do trabalho, entretanto não se pode 
deixar de considerar esses elementos ao buscar com-
preender o adoecimento mental dos trabalhadores.

Dados sobre a saúde mental no trabalho

No Brasil, segundo dados da Previdência Sociale, 
os transtornos mentais são a terceira causa de afasta-
mentos entre os trabalhadores segurados14. Embora 
apresentem baixa letalidade (pouco mais de 1% da 
mortalidade), os transtornos mentais são responsá-
veis por mais de 12% da incapacitação decorrente 
de doenças, percentual que sobe para 23% em países 
desenvolvidos. Das dez principais causas de incapa-
citação, cinco são transtornos psiquiátricos, sendo os 
principais a depressão (13%), o alcoolismo (7,1%), a 
esquizofrenia (4%), o transtorno bipolar (3,3%) e o 
transtorno obsessivo-compulsivo (2,8%)15.

No Brasil, dados sobre a distribuição da concessão 
de auxílio-doença relacionado a acidente de trabalho 
ocasionado por transtornos mentais e comportamen-
tais, conforme as categorias inscritas na Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), mostram que as 
“reações ao stress grave e transtorno de adaptação” 
(F43) têm uma frequência de 31,05% em 52.974 casos, 
os episódios depressivos (F32) 27,11%, e outros trans-
tornos ansiosos (F41) 21,10%14.

O aumento nos índices de afastamento do traba-
lho devido aos transtornos mentais fez a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) enfatizar a relevân-
cia dos fatores psicossociais e sua influência no 
desencadeamento do estresse relacionado ao traba-
lho, posição também defendida posteriormente pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS)16-17.

A OIT avalia que os riscos psicossociais e o 
estresse relacionado ao trabalho conduzem a com-
portamentos que afetam a saúde, como uso de subs-
tâncias psicoativas e consumo abusivo de álcool, 
podendo ser responsáveis também por distúrbios do 
sono e excesso de peso18.

A instituição alerta ainda sobre uma série de 
mudanças no mundo do trabalho que tem contribuído 
para o estresse relacionado ao trabalho, como a globali-
zação e fenômenos a ela associados: demandas por con-
tratos flexíveis, fragmentação do mercado de trabalho, 

e	 Este ensaio traz como referência publicações do Ministério da Previdência Social. No entanto, é importante ressaltar que a pasta foi 
extinta em maio de 2016, passando a integrar o Ministério do Trabalho e Emprego. Posteriormente, com a extinção do Ministério 
do Trabalho, Emprego e Previdência Social, em 2019, suas competências foram incorporadas pelo Ministério da Economia.

downsizing (redução da empresa com demissão de 
trabalhadores) e terceirização, contratos temporários 
e insegurança no trabalho, maior carga de trabalho e 
aumento da pressão, além de baixo equilíbrio entre a 
vida pessoal e trabalho19. Essas informações da OIT 
também são apresentadas no boletim produzido pela 
Previdência Social sobre a concessão de benefícios 
por incapacidade relacionados a transtornos mentais e 
comportamentais entre 2012 e 201614.

Sabe-se que os casos de adoecimento mental rela-
cionados ao trabalho são com frequência subnotifica-
dos5, mas as informações acima revelam a gravidade 
e a urgência de se investir em ações que busquem 
preservar a saúde mental dos trabalhadores.

Principais bases conceituais dos fatores 
de riscos psicossociais no trabalho

A OIT define os fatores psicossociais como uma 
das principais preocupações do mundo do traba-
lho contemporâneo. A instituição considera como 
fatores psicossociais a interação entre ambiente, 
conteúdo e condições de trabalho, capacidade dos 
trabalhadores de atender as demandas de trabalho, 
necessidades e expectativas dos trabalhadores, cul-
tura e fatores pessoais e extralaborais. Dependendo 
da forma como estes aspectos são percebidos ou 
vivenciados, eles podem afetar a saúde, o desempe-
nho e a satisfação no trabalho16.

O Quadro Europeu de Gestão dos Riscos 
Psicossociais (PRIMA-EF)17, desenvolvido no âmbito 
da OMS, inclui fatores organizacionais e relaciona-
dos ao trabalho como fatores de riscos psicossociais, 
citando a gestão de recursos humanos, concordância 
com os objetivos organizacionais, políticas de segu-
rança e saúde ocupacional, formas de comunicação, 
feedback, autonomia ou latitude de decisão, segu-
rança no emprego, apoio social e horário de trabalho.

Já para o Instituto Sindical de Trabajo, Ambiente 
y Salud (ISTAS)20 da Espanha:

Os riscos psicossociais são condições de trabalho de-
rivadas da organização do trabalho, para as quais se 
tem evidência científica suficiente que demonstra que 
prejudicam a saúde dos trabalhadores e trabalhado-
ras. PSICO porque nos afetam através da psique (con-
junto de atos e funções da mente) e SOCIAL porque 
sua origem é social: determinadas características da 
organização do trabalho. (p. 25, tradução livre)

O ISTAS20 classifica os riscos psicossociais em qua-
tro grandes grupos: excesso de exigências psicológicas 
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do trabalho; falta de influência ou autonomia no desen-
volvimento do trabalho; falta de suporte social e baixa 
ou má qualidade da liderança (que não apoia o traba-
lhador); e escassas compensações do trabalho.

Segundo Gollac e Bodier21, é imprescindível 
considerar que a origem dos fatores psicossociais 
de risco está nas relações, condições e organização 
de trabalho. Esses autores consideram seis dimen-
sões dos fatores psicossociais de risco: intensidade e 
condições temporais do trabalho, exigências emocio-
nais, autonomia, relações sociais, conflito de valores 
e insegurança nas situações de trabalho.

Veloso Neto22 elenca dez dimensões de fatores 
de risco psicossocial: as relações laborais; os ritmos 
e tempos de trabalho; o conteúdo e organização do 
trabalho; o trabalho emocional; a conciliação entre as 
esferas da vida; a igualdade no trabalho e emprego; 
as relações sociais de trabalho; a qualidade da lide-
rança e avaliação de desempenho; a participação dos 
trabalhadores; e a saúde geral dos trabalhadores.

Já Alcántara e Sánchez23 consideram que o con-
ceito de fatores psicossociais tem sido utilizado como 
referência tanto para elementos externos ao indi-
víduo quanto para os efeitos que se sucedem nele.  
Os “elementos externos” são as exigências laborais, 
as cargas de trabalho, as demandas e os estressores, 
que geralmente fazem referência às condições de tra-
balho objetivas a que são submetidos os trabalhado-
res, e dentre os efeitos destaca-se o estresse enquanto 
“dano psicossocial”. As autoras consideram ainda 
como sinônimos o conceito de “exigências laborais”, 
“demandas” e “fatores psicossociais”.

Álvarez Briceño24 define “risco psicossocial” 
como as características das condições e organização 
do trabalho que afetam a saúde das pessoas através 
de mecanismos psicológicos e fisiológicos. O autor 
aponta como a legislação venezuelana reconhece 
os riscos psicossociais e define as responsabilida-
des administrativas, civil e penal dos empregado-
res com relação a esses riscos, pontuando ainda a 
importância de se enfatizar os riscos psicossociais 
em um contexto preventivo da lei.

No Brasil, Baruki25 resgata várias definições dos 
riscos psicossociais presentes na literatura ao pro-
por um regime jurídico preventivo que considere 
estes riscos na determinação dos transtornos men-
tais no trabalho.

A Norma Técnica sobre Lesões por Esforços 
Repetitivos ou Distúrbios Osteomusculares 
Relacionados ao Trabalho da Previdência Social26 
define que:

f	 O Ministério do Trabalho, Emprego e Previdência Social foi extinto em janeiro de 2019. Suas pastas foram incorporadas a 
outros ministérios.

Os fatores psicossociais do trabalho são as percep-
ções subjetivas que o trabalhador tem dos fatores de 
organização do trabalho. Como exemplo de fatores 
psicossociais podemos citar: considerações relativas 
à carreira, à carga e ritmo de trabalho e ao ambiente 
social e técnico do trabalho. A “percepção” psicoló-
gica que o indivíduo tem das exigências do trabalho 
é o resultado das características físicas da carga, da 
personalidade do indivíduo, das experiências ante-
riores e da situação social do trabalho.

Guimarães27 corrobora esta definição e acres-
centa que os riscos psicossociais também interferem 
no comportamento e desempenho dos trabalhadores 
e podem provocar danos psicológicos.

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) dis-
ciplina e normatiza as condições de trabalho a partir 
das Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE)f. Algumas NRs, como 
a NR 33, que regula o trabalho em espaço confinado, 
e a NR 35, que regulamenta o trabalho em altura, 
abordam os fatores e riscos psicossociais relaciona-
dos ao trabalho28 -31.

Por exemplo, o Guia Técnico da NR 3328 afirma 
que os riscos psicossociais exercem “influência na 
saúde mental dos trabalhadores, provocada pelas 
tensões da vida diária, pressão do trabalho e outros 
fatores adversos” (p. 54). Já o Manual de auxílio na 
interpretação e aplicação da norma reguladora nº 35: 
trabalho em altura29 considera que:

Os fatores psicossociais relacionados ao trabalho po-
dem ser definidos como aquelas características do 
trabalho que funcionam como “estressores”, ou seja, 
implicam em grandes exigências no trabalho, com-
binadas com recursos insuficientes para o enfrenta-
mento das mesmas. (p.17)

Tanto a NR 3330 como a NR 3531 versam sobre a 
necessidade de considerar os riscos psicossociais na 
avaliação de saúde dos trabalhadores. A NR 3330 prevê:

Todo trabalhador designado para trabalhos em espa-
ços confinados deve ser submetido a exames médi-
cos específicos para a função que irá desempenhar, 
conforme estabelecem as NRs 07 e 31, incluindo os 
fatores de riscos psicossociais com a emissão do res-
pectivo Atestado de Saúde Ocupacional – ASO. (p. 4)

Para a NR 3531, é dever do empregador avaliar o 
estado de saúde do trabalhador, considerando tam-
bém os fatores psicossociais. Nesse sentido, ao defi-
nir os fatores psicossociais relacionados ao trabalho, 
esta NR, em sua versão comentada, considera que 
uma avaliação psicológica pode ser recomendável, 
apesar de não a definir como obrigatória29.
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Nessa mesma direção, alguns órgãos internacio-
nais, governos, sindicatos e empresas têm adotado 
o diagnóstico dos FRPT como parte dos programas 
de gestão relacionados à saúde do trabalhador16,20,32.

Diagnóstico dos fatores de riscos 
psicossociais no trabalho e avaliações 
psicossociais 

Apesar de diversas instituições sinalizarem para a 
necessidade de considerar o contexto social e de tra-
balho na avaliação dos FRPT, a maioria dos estudos 
propõe o uso de ferramentas quantitativas para reali-
zar diagnósticos. Trata-se de questionários validados 
quanto a suas propriedades psicométricas, pontuadas 
a partir da escala Likert, que objetivam identificar e 
mensurar os fatores presentes no ambiente de tra-
balho na percepção dos sujeitos, ou seja, “encaixar” 
situações subjetivas em respostas quantificáveis.

Em Portugal, Veloso Neto22 propõe uma estratégia 
integrada de avaliação e gestão de riscos psicosso-
ciais no trabalho, em etapas sucessivas: elaboração 
de plano de ação, revisão pela gestão de topo, comu-
nicação do plano de ação, sensibilização e formação 
de chefias e representantes dos trabalhadores, identi-
ficação de fatores de risco, estimação dos riscos, valo-
ração dos riscos, controle e/ou eliminação de fatores 
de risco e monitorização das ações implementadas.

Já o ISTAS20 considera fundamental a participa-
ção dos trabalhadores no processo de identificação 
dos riscos psicossociais, ressaltando que eles pos-
suem uma experiência que não pode ser substituída 
pelo conhecimento técnico. O instituto sindical 
espanhol recomenda a aplicação do Copenhagen 
Psychosocial Questionnaire (COPSOQ II), última ver-
são desenvolvida por Pejtersen et al.33, como forma 
de diagnosticar os riscos psicossociais no trabalho.  
O COPSOQ-ISTAS vem sendo utilizado também 
como referência pelos governos do Chile e Peru.

As avaliações psicossociais individuais e os ques-
tionários de diagnóstico coletivo sobre os riscos psi-
cossociais no trabalho como o COPSOQ II e o Health 
Safety Executive (HSE), do Reino Unido34, buscam 
detectar fatores que podem desencadear estresse na 
percepção dos trabalhadores, incluindo conflitos 
interpessoais no trabalho.

No Brasil, Facas35 preconiza a adoção de um 
Protocolo de Avaliação dos Riscos Psicossociais 
(Proart), que inclui dimensões que envolvem a rela-
ção entre trabalhador e organização do trabalho, 
considerando a organização prescrita do trabalho, 
estilos de gestão, sofrimento patogênico e riscos 

psicossociais. O PROART tem como referencial teó-
rico a psicodinâmica do trabalho36.

Guimarães, Martins e Botelho37 apontam que 
algumas empresas brasileiras vêm sofrendo fiscaliza-
ções do trabalho que exigem a observação dos fatores 
psicossociais e das recomendações de documentos 
produzidos e assinados por psicólogos. Segundo as 
autoras, “o Ministério do Trabalho e Emprego, por 
meio da NR 33, exige que as empresas que possuem 
atividades em ambientes confinados submetam seus 
trabalhadores à avaliação psicossocial”37 (p. 58).

As autoras37 elencam uma variedade de estraté-
gias que vêm sendo adotadas no Brasil na realização 
das avaliações psicossociais e concluem que

Em linhas gerais, as experiências relatadas buscaram 
elaborar estratégias e roteiros/modelos para essa ava-
liação, realizadas por psicólogos, nos quais se evi-
denciam a utilização de escalas e questionários que 
investigam a presença de sintomas indicativos de 
transtornos mentais (Ansiedade, Depressão, TEPT, 
TOC, TAB, Fobias) e de instrumentos de rastreamen-
to de transtornos mentais em geral. As abordagens 
propõem também investigar aspectos relacionados 
à qualidade de vida em geral, aos relacionamentos 
interpessoais, relacionamentos sociais dentro e fora 
do ambiente de trabalho, eventos de vida, e também 
a trajetória profissional e a motivação pela opção de 
trabalhar em espaço confinado. (p. 64-65)

Ainda segundo as autoras, as avaliações psicosso-
ciais devem ser atreladas a uma estratégia de sensibi-
lização mais ampla e contextualizada nas empresas, 
de forma a facilitar uma “cultura” de prevenção aos 
riscos inerentes ao trabalho. Elas concluem que as 
avaliações contribuem na adoção de medidas pre-
ventivas em relação à saúde mental dos trabalha-
dores, bem como têm papel importante na redução 
de riscos de acidentes e de índices de presenteísmo, 
absenteísmo e afastamentos37.

Na experiência de realização de avaliações psi-
cossociais no trabalho, a primeira autora deste ensaio 
sistematizou uma série de práticas que vinham 
sendo desenvolvidas por psicólogos em atendimento 
às NRs. Constatou-se na ocasião a existência de uma 
diversidade de formas e modelos de testes e questio-
nários aplicados nas avaliações psicossociais.

A maioria das avaliações era composta por testes 
projetivos de personalidade, de avaliação de atenção 
e escalas de mensuração da dimensão de sociabili-
dade do indivíduo. Alguns profissionais elaboravam 
questionários como ferramentas de complementa-
ção aos testes e encerravam a avaliação fornecendo 
um laudo psicológico individual em que constava a 
orientação para a aptidão ou inaptidão para o traba-
lho em altura e espaço confinado.
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Limitações dos fatores de riscos 
psicossociais no âmbito da saúde 
mental relacionada ao trabalho

Como se evidenciou nos tópicos anteriores, há 
um denso constructo teórico conceitual a respeito 
dos FRPT e sobre as formas de diagnosticá-los, 
geri-los e avaliá-los. No entanto, com base nas 
referências adotadas, faz-se necessária uma análise 
crítica que evidencie limitações e indique cami-
nhos possíveis para uma abordagem ampliada da 
saúde mental dos trabalhadores.

Laurell e Noriega6 afirmam que a principal limi-
tação do conceito de risco na busca por compreen-
der os elementos prejudiciais à saúde do trabalhador 
reside no fato de que através dele os agentes nocivos 
são examinados de forma isolada. Assim, conside-
ra-se que o termo FRPT contribui para a redução do 
processo psicossocial em um fator de risco mensurá-
vel, tais como os riscos químicos ou físicos.

Desta forma, uma crítica necessária ao termo 
FRPT e suas formas de avaliação diz respeito à ten-
tativa de enquadrar como fator as características das 
condições e organização do trabalho, desprezando a 
análise de aspectos macrossociais e históricos pre-
sentes na determinação da realidade de trabalho. 
Na forma como o conceito de FRPT vem sendo uti-
lizado, observa-se uma prática de identificação de 
riscos que se propõe a fixar indicadores genéricos 
para dimensões do trabalho que se dão de forma 
processual, não estável ou previsível.

Os trabalhadores são sujeitos históricos e sociais, 
e seu estado de saúde mental tende a refletir o tempo 
em que estão inseridos e o modo de produção capi-
talista, que determina sua forma de agir e trabalhar. 
Portanto, não se pode isolar estes sujeitos e aspectos 
específicos de seu trabalho de forma a-histórica e 
descontextualizada socialmente, tomando os deter-
minantes de saúde/doença como medidas exatas e 
aplicáveis a todos os sujeitos de forma generalizada.

Essas críticas dialogam com Seligmann-Silva5, 
para quem o processo de adoecimento mental 
dos trabalhadores merece uma análise ampliada, 
a partir de diversos elementos ou patamares que 
compõem a realidade de trabalho, considerando 
aspectos que vão da macroestrutura social a carac-
terísticas individuais.

A ideia de identificação de anormalidades e ges-
tão do risco se aproxima de pressupostos da saúde 
ocupacional que, segundo Lacaz7, atuam com uma 
visão descolada da historicidade e da dialética dos 
processos que emergem do modo de produção capi-
talista, no conflito capital-trabalho:

A abordagem das relações trabalho e saúde-doença 
parte da ideia cartesiana do corpo como máquina,  
o qual expõe-se a agentes/fatores de risco […]. Aqui, 
os “limites de tolerância” e “limites biológicos de ex-
posição”, emprestados da higiene industrial e toxi-
cologia, balizam a intervenção na realidade laboral, 
buscando “adaptar” ambiente e condições de trabalho 
a parâmetros preconizados para a média dos trabalha-
dores normais quanto à suscetibilidade individual aos 
agentes/fatores7. (p. 757)

Os testes psicológicos aplicados nas avaliações 
psicossociais em geral não contemplam o trabalho e 
seus determinantes e não consideram as condições de 
trabalho e o processo de produção e gestão. Ou seja, 
os testes parecem estar distantes das situações de tra-
balho vivenciadas pelos trabalhadores e, portanto, não 
captam a complexidade dos processos psicossociais 
vivenciados no ambiente laboral. Mesmo quando apli-
cados de maneira coletiva, a avaliação final perma-
nece restrita aos perfis individuais.

Considera-se ainda que as avaliações psicos-
sociais reforçam a cultura higienista de separação 
entre “normais” e “anormais” ou “aptos” e “inaptos” 
para atuar em determinadas atividades laborais, 
conferindo a adaptação dos sujeitos, que teriam 
perfis mais ou menos “resilientes”. De acordo com 
Seligmann-Silva5, a saúde mental não pode ser 
confundida com o processo de “adaptação”8, sendo 
necessário considerar a perda processual e silenciosa 
provocada pelas formas de organização e condições 
de trabalho, processo que a autora denomina de 
“desgaste mental” dos trabalhadores.

Ainda que remetam a aspectos das condições e 
organização do trabalho, as definições encontradas na 
literatura sobre os FRPT – ao considerar a “percepção 
subjetiva” do sujeito sobre estes determinantes26 ou a 
interação entre aspectos e condições de trabalho com 
a capacidade e necessidades dos trabalhadores, bem 
como a forma como esses elementos são percebidos 
pelo sujeito16 – reforçam uma concepção limitada, 
que pode resultar na culpabilização do trabalhador 
pelo seu processo de adoecimento. Estas definições se 
viabilizam dentro de um contexto ideológico determi-
nado, que inclui a responsabilização do trabalhador, 
na medida em que a forma como ele “percebe” ou tem 
“capacidade de trabalhar ou atender a demandas” é 
que vai influenciar em seu adoecimento, e não a pre-
cariedade das condições, organização e formas de ges-
tão do trabalho, imersas dialética e assimetricamente 
no modo de produção capitalista.

Problematiza-se o tipo de enfoque daqueles que se 
aproveitam das confusões conceituais e das limitações 
do termo FRPT, como muitas empresas que têm con-
tratado profissionais para realizar avaliações psicosso-
ciais, mas sem se comprometer com a transformação 
das condições e organização do trabalho. Enfatiza-se 
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o reducionismo de considerar um processo dinâmico 
e contínuo por meio de fatores específicos, medidos 
objetivamente. Neste sentido, muitas vezes os FRPT 
são apontados genericamente como fatores estressores 
na percepção dos indivíduos, de modo a responsabi-
lizá-los para que adotem estratégias individuais de 
defesa (conhecidas como coping38) ou outros meca-
nismos que aumentem a resiliência individual.

Clot39 alerta que algumas mudanças advindas da 
gestão dos riscos psicossociais no trabalho podem 
inclusive piorar o quadro de saúde dos trabalhado-
res, ao adotar uma postura higienista, que coloca 
em evidência a fragilidade das pessoas. Corre-se o 
risco de restringir o diagnóstico dos FRPT nas orga-
nizações a intervenções coletivas sem a participa-
ção efetiva dos trabalhadores, ou implantar ações 
no âmbito individual – como a mudança dos tra-
balhadores de local de trabalho devido a conflitos 
interpessoais – sem considerar que na origem destes 
conflitos desenvolvem-se mecanismos de pressão, 
poder e insegurança, tanto na atividade do trabalha-
dor quanto do gestor. Desconsidera-se o que está na 
origem desses conflitos, bem como as determinações 
macrossociais que interferem nas práticas cotidianas 
de trabalho nas empresas.

Para Bernardo et al.4, a inclusão dos riscos psicos-
sociais nas preocupações governamentais de diferen-
tes países e agências internacionais representa um 
grande avanço. No entanto, os autores enfatizam que a 
maneira como vêm se configurando estas ações – a par-
tir de um diagnóstico que foca relações interpessoais, 
fatores individuais e alguns elementos da organização 
do trabalho – não modifica aspectos técnicos que têm 
consequências diretas para a saúde dos trabalhadores.

Considerações finais

Parece haver uma confusão de conceitos, incluindo 
as avaliações psicossociais, que se aproximam mais da 
avaliação psicológica e menos das dimensões psicos-
sociais que envolvem o trabalho. Então, o que de fato 
seria realizar uma avaliação psicossocial? Pode esta 
avaliação ter como alvo um sujeito singular, descon-
siderando as dimensões concretas da realidade que o 
constituem, bem como suas determinações históricas? 
Há que se considerar, ainda, o processo produtivo e 
de valoração do trabalho nas determinações de saúde/
doença dos trabalhadores, superando o modelo hege-
mônico de indicadores de risco como algo isolado, des-
colado da dinâmica global do processo de trabalho6.

Seligmann-Silva5 defende que para compreender 
o processo de adoecimento mental dos trabalhadores 
é necessário considerar cinco diferentes patamares:

1)	 A divisão internacional da riqueza, com suas 
questões macrossociais, macroeconômicas 
e de políticas internacionais que interferem 
direta ou indiretamente nas exigências encon-
tradas pelos trabalhadores.

2)	 O contexto nacional, com suas políticas 
públicas e leis que garantem direitos aos tra-
balhadores, proteção do emprego e ações de 
promoção da saúde dos cidadãos.

3)	 O contexto das empresas, com seus valores 
éticos, suas situações de trabalho, formas de 
gestão e maneiras de manter o controle sobre 
os trabalhadores.

4)	 A qualidade dos espaços microssociais de tra-
balho, que são responsáveis pelas interações 
sociais e pelo sentimento de coletividade dos 
trabalhadores.

5)	 A compreensão das características indivi-
duais, da subjetividade e da trajetória de vida 
dos indivíduos.

Ou seja, é necessário considerar os diversos ele-
mentos políticos, econômicos, sociais, culturais, 
ambientais e intrapsíquicos no processo de saúde/
doença dos trabalhadores.

Maeno e Paparelli40 também defendem a necessi-
dade de compreender os fatores multicausais presen-
tes no processo de desgaste mental dos trabalhadores, 
considerando as condições e formas de organização 
do trabalho. Para as autoras, é necessário levar em 
conta, entre outros elementos, aspectos que envol-
vem a relação de poder nas organizações, o controle 
do tempo e das atividades, exigências e metas.

Ainda nesta direção, Souza41 afirma que os diversos 
atores sociais, por meio de seu preparo técnico, sensibi-
lidade e compromisso social, precisam estar atentos às 
demandas apresentadas pela população trabalhadora 
e procurar promover, de forma criteriosa, a saúde psí-
quica, minimizando os grandes impactos provocados 
pela complexidade das organizações e situações de 
trabalho existentes na atualidade. Esse caminho é bem 
mais complicado que o trilhado atualmente, mas seus 
resultados são certamente muito mais eficientes e enga-
jados com a realidade social.

Defende-se que os trabalhadores devam par-
ticipar no planejamento das ações de combate ao 
adoecimento mental, pois são eles quem vivenciam 
a realidade de trabalho e suas consequências para 
a saúde. O ISTAS20 parte dessa perspectiva, ao rei-
vindicar a participação dos trabalhadores nesse pro-
cesso. No entanto, compreendemos que a aplicação 
do questionário proposto não evidencia as relações 
de dominação no trabalho, inclusive na medida em 
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que o mesmo instrumento pode ser aplicado nos 
mais diferentes contextos laborais.

Diante desse contexto, defende-se a necessidade 
de um olhar crítico para o conceito “fatores de riscos 
psicossociais”, que vem sendo utilizado de forma 
genérica como fator estressor, em uma perspectiva 
ideológica determinada, bem como para as práticas 
de avaliação psicossocial. Na medida em que são 
identificadas suas limitações, tenta-se dar visibi-
lidade ao complexo cenário do mundo do trabalho 
e às diferentes determinações e condicionantes do 
processo saúde e doença no trabalho.

Desta forma, embora a criação e utilização de ins-
trumentos de avaliação dos FRPT coloquem em evi-
dência pautas que eram totalmente negligenciadas, 
como as condições e organização do trabalho, é preciso 
problematizar os limites do termo e dos instrumentos 
utilizados para avaliar as dimensões psicossociais pre-
sentes no ambiente de trabalho. Há de se considerar os 
atuais contextos sociais e ideológicos, realizando uma 
leitura ampla e crítica que aponte tais limitações, visto 
que a tentativa de simplificar e de identificar os FRPT, 
inclusive deixando sua gestão nas mãos das próprias 
organizações, reflete um cenário de ocultamento ou 
suavização do conflito capital-trabalho.
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